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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.  EMBARGOS 
INFRINGENTES. NÃO CONHECIMENTO. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO. AUSÊNCIA. INTEMPESTIVIDADE. 
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo n. 2).
2. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.113.175/DF, 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC/1973 (DJe 07/08/2012), 
assentou entendimento de que "o art. 530 do CPC condiciona o 
cabimento dos embargos infringentes a que exista sentença de 
mérito reformada por acórdão não unânime, e não que o objeto da 
divergência seja o próprio mérito tratado na sentença reformada. Se 
o dispositivo não restringiu o cabimento do recurso apenas à 
questão de fundo ou à matéria central da lide, não pode o aplicador 
do direito interpretar a norma a ponto de criar uma restrição nela 
não prevista." Nesse sentido: AgRg nos EREsp 1.458.384/PR, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Corte Especial, 
DJe 14/04/2016).
3. No caso dos autos, embora a sentença tenha analisado o mérito, o 
acórdão da apelação extinguiu o processo, por maioria, sem exame 
de mérito, por falta de condição da ação, sendo incabíveis os 
embargos infringentes, de modo que não houve interrupção do 
prazo recursal, acarretando a intempestividade do recurso especial.
5. Agravo interno desprovido.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 14 de junho de 2021.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.  EMBARGOS 
INFRINGENTES. NÃO CONHECIMENTO. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO. AUSÊNCIA. INTEMPESTIVIDADE. 
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo n. 2).
2. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.113.175/DF, 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC/1973 (DJe 07/08/2012), 
assentou entendimento de que "o art. 530 do CPC condiciona o 
cabimento dos embargos infringentes a que exista sentença de 
mérito reformada por acórdão não unânime, e não que o objeto da 
divergência seja o próprio mérito tratado na sentença reformada. Se 
o dispositivo não restringiu o cabimento do recurso apenas à 
questão de fundo ou à matéria central da lide, não pode o aplicador 
do direito interpretar a norma a ponto de criar uma restrição nela 
não prevista." Nesse sentido: AgRg nos EREsp 1.458.384/PR, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Corte Especial, 
DJe 14/04/2016).
3. No caso dos autos, embora a sentença tenha analisado o mérito, o 
acórdão da apelação extinguiu o processo, por maioria, sem exame 
de mérito, por falta de condição da ação, sendo incabíveis os 
embargos infringentes, de modo que não houve interrupção do 
prazo recursal, acarretando a intempestividade do recurso especial.
5. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo BIOSEV S.A. contra 
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decisão de minha lavra, às e-STJ fls. 353/356, em que não conheci do agravo em recurso 

especial em razão do acórdão estar em conformidade com a jurisprudência desta Corte. 

Na decisão agravada, destaquei que (i) os embargos infringentes, 

disciplinados pelo art. 530 do CPC/1973, com a alteração promovida pela Lei n. 

10.352/2001, são cabíveis na hipótese em que o acórdão da apelação reformar a sentença 

ou julgar procedente ação rescisória (RESp 1.113.175/DF, Corte Especial, submetido ao 

regime do art. 543-C do CPC) e (ii) no caso dos autos, embora a sentença tenha analisado 

o mérito, o acórdão da apelação extinguiu o processo, por maioria, sem exame de mérito, 

por falta de condição da ação, de forma ser incabível os embargos infringentes.

No agravo interno (e-STJ fls. 360/382), a recorrente alega que (e-

STJ fls. 367 e 374):

A r. decisão agravada decidiu matéria de mérito objeto do Recurso Especial ao 
julgar incabíveis os referidos embargos infringentes supra mencionados, 
quando o que se busca através do Agravo em Recurso Especial é a reforma da 
r. decisão do TRF-3ª Região, que equivocadamente inadmitiu o Recurso 
Especial por entender intempestivo, também sem observar que o v. acórdão 
recorrido não foi o acórdão que extinguiu o feito sem julgamento de mérito 
por ilegitimidade de parte, mas sim o v. acórdão do Agravo Regimental que 
entendeu incabíveis os Embargos Infringentes.
[....] 
[...] o artigo 530 do CPC/73 não restringiu o cabimento do recurso apenas à 
questão de fundo ou à matéria central da lide, não podendo o aplicador do 
direito interpretar a norma a ponto de criar uma restrição nela não prevista.

Pleiteia, por fim, a reforma do julgado que negou provimento ao 

agravo, a fim de que seja reconhecido o cabimento dos embargos infringentes opostos 

contra o acórdão que entendeu pela ilegitimidade da parte ativa, e determinada a remessa 

dos autos ao Tribunal a quo para que seja dado prosseguimento a tais embargos, com a 

análise do seu mérito (e-STJ fl. 380).

Sem impugnação (e-STJ fl. 276).

É o relatório.

VOTO

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).

Não obstante os fundamentos deduzidos no recurso, a parte 

agravante não trouxe nenhum argumento capaz de alterar o decisum atacado.
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Com efeito, conforme consignado na decisão agravada, o recurso 

especial origina-se de acórdão que, em autos de ação ordinária, não admitiu a oposição de 

embargos infringentes contra acórdão que extinguiu o processo sem resolução de mérito.

Como é sabido, os embargos infringentes, disciplinados pelo art. 

530 do CPC/1973, com a alteração promovida pela Lei n. 10.352/2001, são cabíveis na 

hipótese em que o acórdão da apelação reformar a sentença ou julgar procedente ação 

rescisória.

Sobre o tema, a Corte Especial, no julgamento do REsp 

1.113.175/DF, submetido ao regime do art. 543-C do CPC/1973 (DJe 07/08/2012), 

assentou entendimento de que "o art. 530 do CPC condiciona o cabimento dos embargos 

infringentes a que exista sentença de mérito reformada por acórdão não unânime, e não 

que o objeto da divergência seja o próprio mérito tratado na sentença reformada. Se o 

dispositivo não restringiu o cabimento do recurso apenas à questão de fundo ou à matéria 

central da lide, não pode o aplicador do direito interpretar a norma a ponto de criar uma 

restrição nela não prevista." Nesse sentido: AgRg nos EREsp 1.458.384/PR, Rel. Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Corte Especial, DJe 14/04/2016).

No caso dos autos, embora a sentença tenha analisado o mérito, o 

acórdão da apelação extinguiu o processo, por maioria, sem exame de mérito, por falta de 

condição da ação, de forma ser incabível os embargos infringentes. No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. CNA. 
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. ACÓRDÃO QUE, POR MAIORIA, EM 
APELAÇÃO CONTRA SENTENÇA DE MÉRITO, JULGA EXTINTO O 
FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, POR ILEGITIMIDADE ATIVA 
AD CAUSUM. EMBARGOS INFRINGENTES. DESCABIMENTO. ART. 
530 DO CPC. LEI 10.352/2001.
1. Consoante o art. 530 do CPC, com a redação dada pela Lei 10.352/2001, 
são incabíveis Embargos Infringentes contra acórdão que, por maioria, 
extingue o processo sem exame de mérito, por falta de condição da ação, ainda 
que tenha o Juízo de 1º grau proferido sentença meritória. Precedentes do STJ.
2. Agravo Regimental não provido." (AgRg no REsp 801.713/MS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/12/2008, DJe 13/03/2009).
 
AGRAVO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGOU SEGUIMENTO. APLICAÇÃO 
DA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO CABÍVEL: 
AGRAVO INTERNO. RECURSO INTERPOSTO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL.
1. Insurge-se a parte agravante contra acórdão que manteve a decisão que 
negou seguimento ao recurso extraordinário em razão da aplicação da 
sistemática da repercussão geral.
2. Caberá agravo interno contra decisão que negar seguimento a recurso 
extraordinário que discuta questão constitucional sobre a qual o Supremo 
Tribunal Federal não tenha reconhecido a existência de repercussão geral ou 
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que esteja em conformidade com entendimento daquela Corte exarado no 
regime de repercussão geral (§ 2º do art. 1.030 do CPC).
3. No caso dos autos, a parte agravante já interpôs o único recurso cabível 
contra a decisão que negou seguimento ao recurso extraordinário, qual seja, o 
agravo interno, ao qual a Corte Especial do STJ negou provimento mediante o 
acórdão, ficando, portanto, esgotada a jurisdição desta Corte, com trânsito em 
julgado já certificado.
4. "Não terá seguimento pedido ou recurso dirigido ao Supremo Tribunal 
Federal, quando manifestamente incabível, ou apresentado fora do prazo, ou 
quando for evidente a incompetência do Tribunal" (Súmula 322/STF).
5. O recurso manifestamente incabível ou intempestivo não suspende ou 
interrompe o prazo para interposição de outro recurso. Precedentes: ARE 
813.750 AgR, Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 
28/10/2016, publicado em 22/11/2016; ARE 823.947 ED, Relator Min. 
EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 15/12/2015, publicado em 
19/2/2016; ARE 819.651 ED, Relator Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 9/9/2014, publicado em 10/10/2014. Agravo em recurso 
extraordinário não conhecido
(ARE no AgInt no RE no AgInt nos EDcl no AREsp 27.5795/GO, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 
15/08/2018, DJe 22/08/2018).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. 
INCIDÊNCIA DO CPC DE 2015. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO 
NO ATO DA INTERPOSIÇÃO. ENTENDIMENTO DA CORTE 
ESPECIAL. EMBARGOS INFRINGENTES NÃO CONHECIDOS. 
AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DO PRAZO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no AREsp 957.821/MS, 
realizado na sessão de 20 de novembro de 2017, ao interpretar os arts. 932, 
parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC de 2015, bem assim os princípios 
consagrados pelo novo Codex, firmou orientação de que o recorrente deve 
comprovar "a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso ", 
de maneira que fica inviabilizada a apresentação de documento hábil em 
momento posterior para demonstrar suatempestividade.
2. Segundo entendimento desta Corte, embargos infringentes não conhecidos 
por serem manifestamente incabíveis são incapazes de interromper o prazo 
para interposição do recurso especial.
3. Agravo interno desprovido
(AgInt no AREsp 1.187.446/DF, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA 
TURMA, julgado em 16/08/2018, DJe 22/08/2018).
 

Assim, o recurso não comporta acolhimento, e a decisão agravada 

deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, tenho que o 

presente inconformismo não representa interposição de agravo interno manifestamente 

inadmissível ou improcedente, a ensejar, por decisão unânime do Colegiado, a multa 

processual prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 957.468 / SP
Número Registro: 2016/0196043-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
11003856219964036109 199903990754140 9611003854

Sessão Virtual de 08/06/2021 a 14/06/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BIOSEV S/A
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS BRUGNARO E OUTRO(S) - SP086640B

NÁDIA CRISTINA RIBEIRO BRUGNARO FABRI - SP107088
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA - INCIDÊNCIA SOBRE LUCRO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BIOSEV S/A
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS BRUGNARO E OUTRO(S) - SP086640B

NÁDIA CRISTINA RIBEIRO BRUGNARO FABRI - SP107088
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 15 de junho de 2021
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